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O presente Relatório Mensal de Atividades está previsto no artigo 22, inciso II, alínea “c”, da Lei n.º 

11.101/2005 e reúne as informações operacionais, financeiras, econômicas e processuais da 

recuperação judicial da Engatcar Indústria de Auto Peças Ltda., ajuizada em 11/05/2018 e com 

processamento deferido em 11/05/2018.

Considerando que os administradores foram mantidos na condução das empresas (artigo 64 da Lei 

n.º 11.101/2005), este relatório objetiva garantir ao juízo, ao Ministério Público, aos credores e a 

quaisquer interessados um fluxo contínuo de informações a respeito das atividades da 

recuperanda, assim como do cumprimento do plano de recuperação judicial.

A análise técnica contábil apresentada é limitada às informações disponibilizadas pela 

recuperanda, de sua responsabilidade e de forma não exaustiva, sobre a situação da empresa.

A sonegação de informações ou a prestação de informações falsas pode caracterizar crime, 

sujeitando o(a) infrator(a) à pena do artigo 171 da Lei n.º 11.101/2005. No mesmo sentido, a 

omissão de documentos contábeis obrigatórios também encontra punição penal, conforme artigo 

178 da Lei n.º 11.101/2005.

Os dados foram coletados e analisados pela Medeiros Administração Judicial, na qualidade de 

administradora judicial da recuperanda, extraídos dos autos do processo de recuperação judicial e 

a partir do fornecimento de documentos solicitados, principalmente no que tange às informações 

contábeis e financeiras, assim como das visitas técnicas ocorridas na sede da empresa e de 

reuniões com os seus representantes e respectivos procuradores.

A recuperanda vem cumprindo suas obrigações processuais, com a apresentação das contas 

demonstrativas mensais (artigo 52, inciso IV, da Lei n.º 11.101/2005). Informações acerca da sua 

atividade estão sendo prestadas à administração judicial e aos credores, quando solicitadas.

O prazo para envio das demonstrações contábeis e demais documentos requeridos à Engatcar é o 

dia 20 do mês subsequente. A administração judicial recebeu os documentos correspondentes à 

competência de abril de 2023, em 16/05/2023. Os questionamentos encaminhados no dia 

31/05/2023, foram respondidos em 01/06/2023.

Todos os documentos que serviram de base para a elaboração deste relatório estão disponíveis 

para consulta no site www.administradorjudicial.adv.br, sendo que informações adicionais ou 

complementares podem ser obtidas diretamente com a administração judicial, por intermédio da 

central de atendimento 0800 150 1111, pelo WhatsApp (51) 99871-1170 ou pelo e-mail 

contato@administradorjudicial.adv.br.



Data Evento Lei 11.101/05

11/05/2018 Ajuizamento do pedido de recuperação judicial Art. 51

22/05/2018 Deferimento do processamento da recuperação judicial Art. 52

07/08/2018 Publicação do 1º edital contendo a relação de credores Art. 52, § 1º

28/08/2018
Fim do prazo para apresentar habilitações e divergências 
ao AJ

Art. 7°, § 1º

07/12/2018 Publicação de aviso sobre o recebimento do PRJ no D.O. Art. 53, § Único

20/02/2019 Fim do prazo para apresentar objeções ao PRJ
Art. 53, § Único e art. 

55, § Único

07/12/2018 Publicação do Edital pelo AJ - 2º Edital Art. 7º, § 2º

23/01/2019 Fim do prazo para apresentar impugnações ao Juízo Art. 8°

1. ASPECTOS JURÍDICOS – CRONOGRAMA PROCESSUAL DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Eventos ocorridos

Data estimada

Nota: quadro elaborado pela Administração Judicial com base nos processos previstos na Lei n.º 11.101/05, observadas as datas de suas ocorrências ou estimativas conforme o trâmite processual.

Data Evento Lei 11.101/05

16/07/2019 Publicação do Edital de convocação para votação do PRJ - AGC Art. 56, § 1º

08/08/2019 AGC – 1ª Convocação Art. 37, § 2º

22/08/2019 AGC –  2ª Convocação Art. 37, § 2º

22/10/2019 Continuação da AGC Art. 37, § 2º

14/12/2021
Homologação do plano de recuperação judicial e concessão da 
recuperação judicial

Art. 58

23/05/2023 Publicação do edital do quadro geral de credores Art. 18

14/12/2023
Fim do prazo de fiscalização, se cumpridas todas as obrigações 
previstas no PRJ (2 anos após a concessão de recuperação 
judicial)

Art. 61



1. ASPECTOS JURÍDICOS – ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL

ESTÁGIO ATUAL

Processo em fase de cumprimento do plano de recuperação judicial, tendo em vista a concessão do instituto ocorrida em 14/12/2021 (evento n.º 121).

FASES PROCESSUAIS E MOVIMENTAÇÕES RELEVANTES

✓ Pedido de recuperação judicial: a recuperação judicial foi proposta em 11/05/2018, com deferimento do processamento em 22/05/2018 e a manutenção dos administradores na condução da 
atividade empresarial (artigo 64 da Lei n.º 11.101/2005).

✓ Fase administrativa de verificação de créditos: o edital do artigo 52, parágrafo 1º, e aviso do artigo 7º, parágrafo 1º, ambos da Lei n.º 11.101/2005, foi disponibilizado no Diário da Justiça Eletrônico 
no dia 06/08/2018, comunicando o deferimento do processamento da recuperação judicial e o início do prazo para a apresentação de habilitações e/ou divergências em face da relação de credores, 
diretamente à administração judicial, no prazo de 15 (quinze) dias, findado em 22/08/2018.

✓ Fase judicial de verificação de créditos: o edital do artigo 7º, parágrafo 2º, da Lei n.º 11.101/2005 foi disponibilizado no Diário da Justiça Eletrônico em 07/12/2018. Assim, o prazo de 8 (oito) dias 
para apresentação de impugnações judiciais em face da relação de credores se encerrou em 20/12/2018, na forma do artigo 8º da Lei n.º 11.101/2005.

✓ Quadro geral de credores: foi publicado no Diário da Justiça Eletrônico Nacional no dia 23/05/2023.

✓ Plano de recuperação judicial: o plano de recuperação judicial foi apresentado tempestivamente em 04/10/2018.

✓ Objeções ao plano de recuperação judicial: o edital do artigo 53, parágrafo único, da Lei n.º 11.101/2005 foi disponibilizado no Diário da Justiça Eletrônico em 07/12/2018. Assim, o prazo de 30 
(trinta) dias para apresentação de objeções judiciais em face do plano de recuperação judicial se encerrou em 09/01/2019, na forma do artigo 55 da Lei n.º 11.101/2005.

✓ Assembleia geral de credores: a AGC foi convocada para o dia 08/08/2019, às 14h, em 1ª convocação, e para o dia 22/08/2019, às 14h, em 2ª convocação, no Centro de Convenções do Personal 
Royal Hotel, localizado na Rua Garibaldi, n.º 153, Bairro Pio X, na cidade de Caxias do Sul/RS. Instalada em 2ª convocação, a solenidade teve seu curso suspenso em 22/08/2019. Os trabalhos foram 
retomados na data de 22/10/2019, às 11h, no mesmo local. Na ocasião, houve a votação do plano de recuperação judicial, o qual fora aprovado nas classes I, II, e IV.

✓ Concessão da recuperação judicial: em 14/12/2021, o plano de reestruturação foi homologado e foi concedida a recuperação judicial por cram dowm.



A recuperanda apresentou passivo extraconcursal de R$ 7.738.544,57, sendo as principais obrigações junto às instituições 
financeiras, que representam 61% do total. A empresa informou que ainda não iniciaram as negociações de pagamento junto 
aos bancos.

Em abril houve 20 demissões e 14 admissões, 
finalizando o período com 173 colaboradores.

Os gastos com pessoal no último mês atingiram 
R$ (780.982,81), sendo os principais dispêndios 
relacionados à produção.

Os salários estão em dia, porém, as 
competências de outubro/2022, novembro/2022, 
dezembro/2022 e fevereiro/2023 do FGTS estão 
em aberto, com previsão para liquidação no 
segundo semestre de 2023. Quanto ao INSS, 
permanece em aberto, sem previsão para 
pagamento.

2. RESUMO - ENGATCAR

QUADRO DE COLABORADORESRESULTADOS

ENDIVIDAMENTO EXTRACONCURSAL

Em abril, a receita líquida expôs decréscimo de 15%, motivado pelo 
menor número de dias úteis no mês, quando comparado ao período 
anterior. Com a retração das receitas e desembolsos expressivos com 
despesas e custos da operação, o período exibiu um prejuízo de R$ 
42.089,09. O ano de 2023 acumula resultados negativos de R$ 
403.925,56. 

O caixa operacional foi negativo de R$ 247,1 mil, especialmente, pelas 
compras para estoque,  vendas a prazo e financiamento do imobilizado. 
Ao final do período, a Engatcar apresentou um saldo de caixa positivo de 
R$ 19,4 mil, que confere com o balancete. Conforme extrato 
encaminhado, a conta bancária da Engat Serviços de Cobrança não 
possuía saldo, ao final de abril. 
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ENDIVIDAMENTO CONCURSAL CUMPRIMENTO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

O endividamento concursal apresentado pela recuperanda é de R$ 
31.068.660,20. 

Principais credores:

O plano de recuperação judicial foi votado em assembleia geral de credores realizada no dia 22/10/2019. Na ocasião, 
houve a aprovação do plano nas classes I, II, e IV. Em decisão proferida no dia 14/12/2021, o plano foi homologado com a 
aplicação de cram down e a recuperação judicial foi concedida.

Classe I – Trabalhistas: os créditos trabalhistas englobam 202 credores, no valor total de R$  2.514.284,16. O prazo para 
pagamento iniciou em julho/2022 e acabou em dezembro/2022. Contudo, a sentença de alguns credores saiu após a 
homologação, devendo o prazo de carência de 6 meses ser considerado a partir desta data. Até a finalização deste 
relatório tem-se o valor pago de R$ 2.299.928,11 e R$ 238.575,92 a vencer. Do montante liquidado, R$ 845.948,73 foi pago 
pela Suspensul em acordos realizados em julho/2018 nos processos trabalhistas de origem do crédito, tendo em vista a 
empresa ter sido incluída nos polos passivos sob a alegação de grupo econômico familiar. Além disso, os credores 
liquidados antes da homologação do Plano de Recuperação Judicial, não tiveram incidência de TR em seus pagamentos, 
conforme previsto.

Classe II – Garantia Real: nesta classe, a carência de 12 meses começou a ser considerada a partir da homologação do 
plano, que foi em 14/12/2021. O prazo para pagamento se iniciará em 14/06/2023, visto que as parcelas são semestrais, 
vencendo-se a primeira ao final do semestre, após o período de carência concedido. Os valores serão atualizados pela 
taxa de 6% a.a. mais a correção pela taxa Selic, a partir da data do pedido da recuperação judicial, ou seja, 11/05/2018. 
Em abril/2023, o valor da dívida atualizada é de R$ 12.242.861,70. Ainda, a Recuperanda realizou o adiantamento de 04 
parcelas, dos credores da classe. Ao final de abril o montante pago é de R$ 348.227,60. Todos os créditos da classe 
foram cedidos para a RL INVEST EMPREENDIMENTOS, mediante comunicação no processo de recuperação judicial, nos 
termos do art. 39, parágrafo 7º, da Lei n. 11.101/2005. 

Classe III – Quirografários: engloba 129 credores, no valor nominal de R$ 20.817.338,07. O plano prevê o pagamento de 
40% do montante de cada credor, ou seja, um deságio de 60% do valor dos créditos constantes na relação apresentada 
pelo administrador judicial, com as inclusões/retificações advindas da fase judicial de verificação de crédito. Os valores 
serão corrigidos pela taxa TR ao ano, a partir da data da intimação da decisão de homologar o plano, sendo assim, 
24/01/2022. O prazo para pagamento se iniciará em 14/06/2023, visto que as parcelas são semestrais vencendo-se a 
primeira ao final do semestre, após o período de carência concedido. A Recuperanda realizou o adiantamento de 04 
parcelas, de 05 credores da classe. Quando questionada pelo motivo que não houve adiantamento do restante, a empresa 
relatou que não foram disponibilizados dados para pagamento. Ao final de abril o montante pago é de R$ 37.908,00.

Classe IV – ME’s EPP’s: contempla 177 credores, no valor nominal de R$ 904.492,92. O plano prevê o pagamento de 40% 
do montante de cada credor, ou seja, um deságio de 60%. Desta forma, o valor atualizado ao final de abril/2023 é de R$ 
361.797,17. O prazo para pagamento se inicia em 14/06/2023, visto que as parcelas são semestrais, vencendo-se a 
primeira ao final do semestre, após o período de carência concedido. 

Natureza
Quantidade 
de credores

% quantidade 
de credores

Valor total % Valor total

Trabalhista 202 39,45% 2.514.284,16 8,09%

Garantia Real 1 0,78% 6.832.545,05 21,99%

Quirografário 129 25,20% 20.817.338,07 67,00%

ME/EPP 177 34,57% 904.492,92 2,91%

Total 509 100% 31.068.660,20 100%

CLASSE CREDOR VALOR 

III BANCO DO BRASIL 8.086.868,35

II RL INVEST EMPREENDIMENTOS 6.832.545,05

III CAIXA ECONOMICA FEDERAL 3.663.822,71

III JLCS PRODUTOS METALURGICOS EIRELI 1.574.145,91

III MINAM COMERCIO DE METAIS LTDA 901.419,46

III SULINA DE METAIS S A 744.623,11

III KWF COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI 585.638,43

III BANRISUL (KWF COMÉRCIO ) 581.125,45

III CINDUMEL INDUSTRIAL DE METAIS 575.598,53

2. RESUMO - ENGATCAR



2. RESUMO - ENGATCAR

ACOMPANHAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL

No dia 23/05/2023, reuniram-se de forma virtual, o representante da recuperanda e a administração judicial.

De acordo com o relatado, o faturamento tem se mantido acima de R$ 4 milhões. O mês de março ficou um pouco abaixo, pois os pedidos ficaram em expedição. A fábrica produziu, mas não foi faturado, 

devido à falta liberação dos clientes. Abril foi acima da meta e maio provavelmente vai ser possível atingir R$ 4,2 milhões. Para o segundo semestre a meta traçada pela empresa será aumentada. As 

principais dificuldades enfrentadas são com os processos da produção, em que há muita perda de tempo e material, ocasionado por retrabalhos. Possuem uma rotatividade grande de colaboradores e 

dificuldade para compor as áreas técnicas, com pessoal capacitado. Ao final de abril conseguiram suprir as vagas, porém leva um tempo para adaptação.

A empresa está gerando caixa, em sua maior parte, com desconto de duplicatas. Aproximadamente 80% dos títulos são negociados. Referente aos títulos vencidos, os mais antigos foram baixados como 

perda e vão ficar em aberto, os títulos mais recentes. Quando questionada sobre as divergências do estoque real para os saldos contábeis, a empresa explicou que não há previsão para finalizar a 

contagem. 

Referente ao imobilizado, as máquinas apresentam manutenções mensais e há fabricação de moldes. Os itens estão de acordo com o apresentado na contabilidade.

Quando ocorrem atrasos com fornecedores extraconcursais, são liquidados dentro do mesmo mês. Os salários estão em dia, porém, as competências de outubro/2022, novembro/2022, dezembro/2022 

e fevereiro/2023 do FGTS estão em aberto, com previsão para liquidação no segundo semestre de 2023. O passivo tributário segue acumulando saldos em aberto e não há previsão para novos 

parcelamentos.

Quanto ao cumprimento do plano de recuperação judicial, os saldos de TR dos créditos trabalhistas, de acordo com a empresa, foram pagos em abril e maio/2023. Ainda, receberam dados bancários de 

mais um fornecedor da classe III e efetuaram o pagamento dos adiantamentos, que também foram realizados a outros da mesma classe.



3. DESCRIÇÃO DA EMPRESA – ENGATCAR

LOCALIZAÇÃO E ESTRUTURA SOCIETÁRIA  ORGANOGRAMA FUNCIONAL

ENGATCAR INDÚSTRIA DE AUTO PEÇAS LTDA.

ADRIANO LUIZ TOME

Sócio - Administrador

75 %

AT CONSULTORIA EMPRESARIAL 
EIRELI – ME

ONICE MARIA MALACARNE TOME

Sócio

25 %

Abaixo segue relacionado o Quadro de Sócios e Administradores (QSA) constante da 
base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da empresa Engatcar 
Industria de Auto Peças Ltda.:

• CNPJ: 91.215.046/0001-83

• Atividades: fabricação de peças e acessórios para o sistema de freios de veículos 
automotores

• Sede: Rua Theodoro Bianchi, n.º 337, Bairro Bela Vista, em Caxias do Sul/RS

CEO

Gerente 
comercial

Supervisor 
comercial

Gerente 
engenharia

Supervisor gestão 
de pessoas

Diretor industrial

Gerente 
industrial

Supervisor de 
qualidade

Encarregado 
produção

Encarregado PCP



3. DESCRIÇÃO DAS EMPRESAS – FOTOS ENGATCAR

HISTÓRICO E ATIVIDADES 

Fundada em 30/09/1986, a Engatcar é uma empresa que atua em todo o mercado brasileiro e na América Latina, sendo que sua atividade principal é a fabricação de peças e acessórios 

para o sistema de freios de veículos automotores, componentes automotivos para a linhas leve, agrícola e de produtos injetados em alumínio.  

Fotos enviadas pela Recuperanda em 01/06/2023.



4. DADOS FINANCEIROS-ECONÔMICOS – BALANÇO PATRIMONIAL

Caixa e equivalentes de caixa: o acréscimo de 68%, se deu, em sua maioria, pelo aumento de saldo com o 
Banco Squid. Os extratos enviados atestam os saldos contábeis. Conforme relatório razão, as principais 
movimentação foram com negociações de títulos, recebimento de clientes, pagamento a fornecedores e 
obrigações trabalhistas.

Clientes: a rubrica exibiu acréscimo de 3%, resultante do maior volume de vedas a prazo. O aging list enviado, 
confere com o montante em balancete. Os principais saldos em aberto, são dos clientes Zurlo Implementos 
(R$ 1,1 milhão), Indústria de Implementos Agrícolas Vence Tudo (R$ 476,5 mil) e Rochester Distribuidora (R$ 
138 mil). Além disso, conforme relatório, o valor de R$ 775,3 mil encontra-se vencido. Referente ao montante 
contabilizado como provisão para credores de liquidação duvidosa (R$ 95,2 mil), que está reduzindo o saldo 
de clientes, a recuperanda informou que em maio/2023 será baixado o valor R$ 84.947,69 referente a títulos 
de 2019, restando apenas valores de 2022 sem previsão informada para regularizar. 

Adiantamentos: compreende adiantamento a fornecedores (R$ 333,5 mil) e funcionários (R$ 6,4 mil). A 
rubrica expôs decréscimo de 7%, devido ao maior volume de recebimento de mercadorias (R$ 854 mil) que 
haviam sido pagas de maneira adiantada anteriormente, comparado às novas antecipações (R$ 837,6 mil). 
Além disso, houve baixa do saldo de adiantamento de férias, que contribuiu para a retração. O relatório 
interno de adiantamentos a fornecedores, confere com o total em balancete e indica como principais saldos 
em aberto os fornecedores Cestari Cenografia (R$ 64,9 mil), Reed Exhibitions (R$ 59,3 mil) e ZF Automotive 
(R$ 18,7 mil). Quanto aos adiantamentos antigos, que constam nos controles disponibilizados, a empresa 
informou que são despesas da feira Automatec que ocorreu no final de abril e as notas lançadas em maio. 
No entanto, há novos adiantamentos do espaço das feiras que irão ocorrer em 2024 e 2025.

Estoques: os estoque são compostos, em sua maior parte, por componentes (R$ 5,9 milhões) que foi o 
principal responsável pelo acréscimo de 3%; produtos em elaboração (R$ 1,9 milhão) e material auxiliar (R$ 
1,6 milhão). O inventário enviado aponta um total de R$ 6.874.661,10, que é R$ 6.251.601,40 menor que o 
saldo em balancete (R$ 13.126,262,50). Quando questionada sobre as divergências do estoque real para os 
saldos contábeis, a empresa explicou que não há previsão para finalizar a contagem. 

Direitos realizáveis: contemplam depósitos judiciais (R$ 366,31); crédito a receber de Onice Maria Tome (R$ 
8,1 mil) e Adriano Luiz Tome (R$ 1,3 mil); e impostos a recuperar sobre ativo imobilizado (R$ 82,8 mil), que 
ocasionou o decréscimo de 6% referente ao valor compensado no período. 

Imobilizado: compreende imóveis (R$ 4,9 milhões), equipamentos de instalações industriais (R$ 13,1 
milhões), veículos (R$ 1,1 milhão), equipamentos de instalações de escritório (R$ 681,2 mil) e imobilizações 
em andamento (R$ 397,9 mil). O período exibiu aquisição de máquinas e equipamentos (R$ 1,8 mil), 
computadores e periféricos (R$ 1,1 mil) e imobilizações em andamento (R$ 52,9 mil), referente à fabricação 
de moldes. Além disso, a depreciação mensal foi de R$ 54,6 mil. O relatório de controle interno do ativo 
imobilizado não foi enviado até a finalização deste relatório. 

BALANÇO PATRIMONIAL fev/23 mar/23 abr/23

A
T

IV
O

CIRCULANTE 20.375.645 20.841.601 21.281.430

Caixa e equivalentes de caixa 62.155 11.602 19.461

Contas a receber de clientes 4.744.126 4.985.538 5.143.005

Impostos a recuperar 1.035.054 943.787 837.844

Adiantamentos 302.945 366.803 339.983

Estoques 12.414.078 12.727.619 13.126.263

Despesas Antecipadas 1.817.285 1.806.251 1.814.874

NÃO CIRCULANTE 12.324.284 12.351.938 12.344.570

Direitos Realizáveis 28.680 98.836 92.732

Imobilizado 20.234.437 20.248.489 20.304.411

Depreciação Acumulada -8.080.035 -8.134.036 -8.188.670

Intangível 383.942 383.942 383.942

Amortização Acumulada -242.739 -245.292 -247.845

TOTAL DO ATIVO 32.699.929 33.193.539 33.626.000

BALANÇO PATRIMONIAL fev/23 mar/23 abr/23

P
A

S
S

IV
O

CIRCULANTE 41.481.918 41.764.019 42.075.142

Fornecedores 16.378.433 16.683.061 16.708.669

Instituições Financeiras 20.847.720 20.873.961 21.256.527

Obrigações trabalhistas 870.514 876.089 834.463

Obrigações tributárias 2.066.456 2.098.754 2.027.994

Outras Obrigações 1.318.795 1.232.155 1.247.489

NÃO CIRCULANTE 46.398.274 46.587.025 46.750.463

Instituições Financeiras 7.542.108 7.455.052 7.367.995

Impostos 37.792.604 38.068.412 38.318.906

Provisão para Contingência 1.063.562 1.063.562 1.063.562

PATRIMÔNIO LÍQUIDO -54.860.292 -55.157.505 -55.199.604

Capital social 22.032.000 22.032.000 22.032.000

Reservas de capital 9.578.211 9.578.211 9.578.211

Lucros/Prejuízos Acumulados -94.972.081 -95.269.293 -95.311.393

Ajuste Avaliação Patrimonial 8.501.578 8.501.578 8.501.578

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 33.019.900 33.193.539 33.626.000



4. DADOS FINANCEIROS-ECONÔMICOS – BALANÇO PATRIMONIAL

Fornecedores: a rubrica expôs acréscimo de R$ 25,6 mil, motivado pelo maior volume de compras a prazo. O 
aging list enviado, atesta o saldo em balancete. Conforme relatório interno da empresa, os principais saldos 
são dos fornecedores JLCS Produtos (R$ 3,1 milhões), Macla Dist. (R$ 2,2 milhões), Penger Indústria (R$ 1,7 
milhão) e Rplast (R$ 1,6 milhão). Destaca-se que os créditos de Macla e Rplast, pertencentes à classe II, 
foram comprados pela empresa RL Invest. Empreendimentos e Participações Ltda.

Instituições financeiras: no curto prazo, o acréscimo de 2% foi decorrente da maior quantidade de títulos 
descontados no mês. As novas negociações somaram R$ 3.688.107,93, enquanto as liquidações foram de R$ 
3.270.089,11. No longo prazo, a variação foi negativa de 1%, devido à amortização adiantada da parcela de 
RPlast (R$ 87 mil), pertencente à classe II no processo de recuperação judicial. Quando questionada sobre o 
motivo pelo qual não constam adiantamentos para os outros credores da classe, visto que deve haver 
isonomia entre os mesmos, a recuperanda informou que não foram disponibilizados dados bancários. Além 
disso, não foi identificada a apropriação dos juros com o Badesul de R$ 99 mil, pertencente à classe II, 
conforme previsto no plano de recuperação judicial. A recuperanda informou que a apropriação dos juros 
voltará a ocorrer quando iniciarem os pagamentos, para não aumentar o prejuízo fiscal. 

Obrigações trabalhistas: a rubrica apresentou decréscimo de 5%, em sua maior parte, pelo menor valor da 
folha de pagamento e encargos incidente, devido a retração do quadro de colaboradores em virtude das 
demissões do período. Os salários e FGTS do mês, foram pagos. A recuperanda está adimplindo 
mensalmente os salários, contudo, o FGTS de competência outubro/2022, novembro/2022, dezembro/2022 
e fevereiro/2023 não foram pagos, com previsão para regularizar no segundo semestre de 2023. Quanto ao 
INSS, permanece em aberto, sem previsão para pagamento. 

Obrigações tributárias: as liquidações do período foram, em sua maior parte, por compensação de tributos, 
não alcançando a totalidade do valor devido. Os saldos restantes, com vencimento no período, foram 
transferidos para o logo prazo, gerando decréscimo de 3%. As transferências foram as principais 
responsáveis pelo acréscimo de 1% no passivo não circulante. Ainda, o período exibiu amortização dos 
parcelamentos de ICMS (R$ 33,3 mil) e FGTS (R$ 36,3 mil), 

Outras obrigações: compreende, pró-labore a pagar (R$ 8,3 mil), provisões trabalhistas (R$ 835,3 mil), 
comissões a pagar (R$ 223,8 mil), contas a pagar (R$ 47,5 mil) e adiantamento de clientes (R$ 132,4 mil). O 
relatório de adiantamentos de clientes, atesta o saldo contábil. Os principais saldos são de adiantamentos 
realizados pelos clientes AIZ Indústria de Máquinas (R$ 52 mil), Indústria de Implementos Agrícolas Vence 
Tudo (R$  31,7 mil) e Issa Hermanos (R$ 15 mil). O acréscimo de 1%, foi resultante, principalmente, pelas 
provisões trabalhistas. Além disso, a rubrica de contas a pagar contempla valores devidos ao sócio Adriano 
Luiz Tomé (R$ 20,2 mil), o qual foi pago a parcela mensal do empréstimo no valor de R$ 9,3 mil; Engat 
Serviços de Cobranças (R$ 17,5 mil) e seguros (R$ 9,7 mil).

BALANÇO PATRIMONIAL fev/23 mar/23 abr/23

A
T

IV
O

CIRCULANTE 20.375.645 20.841.601 21.281.430

Caixa e equivalentes de caixa 62.155 11.602 19.461

Contas a receber de clientes 4.744.126 4.985.538 5.143.005

Impostos a recuperar 1.035.054 943.787 837.844

Adiantamentos 302.945 366.803 339.983

Estoques 12.414.078 12.727.619 13.126.263

Despesas Antecipadas 1.817.285 1.806.251 1.814.874

NÃO CIRCULANTE 12.324.284 12.351.938 12.344.570

Direitos Realizáveis 28.680 98.836 92.732

Imobilizado 20.234.437 20.248.489 20.304.411

Depreciação Acumulada -8.080.035 -8.134.036 -8.188.670

Intangível 383.942 383.942 383.942

Amortização Acumulada -242.739 -245.292 -247.845

TOTAL DO ATIVO 32.699.929 33.193.539 33.626.000

BALANÇO PATRIMONIAL fev/23 mar/23 abr/23

P
A

S
S

IV
O

CIRCULANTE 41.481.918 41.764.019 42.075.142

Fornecedores 16.378.433 16.683.061 16.708.669

Instituições Financeiras 20.847.720 20.873.961 21.256.527

Obrigações trabalhistas 870.514 876.089 834.463

Obrigações tributárias 2.066.456 2.098.754 2.027.994

Outras Obrigações 1.318.795 1.232.155 1.247.489

NÃO CIRCULANTE 46.398.274 46.587.025 46.750.463

Instituições Financeiras 7.542.108 7.455.052 7.367.995

Impostos 37.792.604 38.068.412 38.318.906

Provisão para Contingência 1.063.562 1.063.562 1.063.562

PATRIMÔNIO LÍQUIDO -54.860.292 -55.157.505 -55.199.604

Capital social 22.032.000 22.032.000 22.032.000

Reservas de capital 9.578.211 9.578.211 9.578.211

Lucros/Prejuízos Acumulados -94.972.081 -95.269.293 -95.311.393

Ajuste Avaliação Patrimonial 8.501.578 8.501.578 8.501.578

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 33.019.900 33.193.539 33.626.000



4. DADOS FINANCEIROS-ECONÔMICOS – DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

Receita bruta de vendas e serviços: a receita expôs decréscimo de 19%, motivado pelo menor número de dias 
úteis no mês, quando comparado ao período anterior.

Deduções de vendas: compreende impostos sobre vendas (R$ 722,1 mil) e devoluções (R$ 16 mil). As 
principais devoluções foram de Zurlo Implementos (R$ 7,8 mil). Antônio Auto Peças (R$ 2,7 mil) e Rochester 
Distr. (R$ 2,1 mil).

Custos dos produtos vendidos: os custos retraíram 17%, em virtude do decréscimo das vendas. Compreende, 
em sua maioria, matéria-prima (R$ 1 milhão), mão de obra direta (R$ 509,6 mil) e gastos gerais de fabricação 
(R$ 338,4 mil). Ainda, representam 77% das receitas líquidas. 

Despesas de vendas: compreendem, principalmente, comissões sobre vendas (R$ 88,4 mil); despesa com 
fretes sobre vendas (R$ 81 mil); e consultorias e assessorias (R$ 33,8 mil). O mês anterior exibiu baixa de 
clientes de liquidação duvidosa, que foi o principal responsável pelo decréscimo de 31% no período. Além 
disso, as despesas com comissões e fretes retraíram. Dentre os principais desembolsos com consultoria e 
assessoria, estão Rames Serviços (R$ 19,5 mil) e Neiva Bastian (R$ 10,9 mil).

Despesas administrativas: o período apresentou acréscimo de 19%, em sua maior parte, pelos desembolsos 
com consultoria e assessoria, despesas com informática e rescisões pagas no período. Engloba, 
especialmente, consultorias (R$ 142,8 mil), gasto com pessoal (R$ 51,5 mil) e despesa com informática (R$ 
35,6 mil). Em meio aos principais serviços prestados por assessorias, destacam-se Jeferson Roso (R$ 70 mil), 
referente a duas competências,  AT Consultoria (R$ 20 mil) e Medeiros & Medeiros (R$ 16,3 mil).

Despesas tributárias: contempla, principalmente, ICMS sobre outras saídas (R$ 6,4 mil), IPTU (R$ 6,1 mil) e 
IPVA (R$ 4,9 mil). Ambos motivaram o acréscimo de 185% no mês.

Outras receitas/despesas não operacionais: compreende, unicamente, vendas de sucatas (R$ 35,2 mil) que 
foi maior que o período anterior, justificando o acréscimo de 23%. 

Resultado financeiro: o período expôs resultado financeiro negativo de R$ 143.647,43, em sua maior parte, 
pelas despesas com desconto de duplicatas (R$ 158,1 mil), despesas bancárias (R$ 7,7 mil) e juros pagos (R$ 
5 mil). 

Resultado líquido: o mês de abril apresentou prejuízo de R$ 42.089,09, resultante da redução das receitas e 
dos expressivos desembolsos com custos e despesas da operação. O ano de 2023 acumula resultados 
negativos de R$  R$ 403.925,56.
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D.R.E fev/23 mar/23 abr/23 2023

Receita Líquida de Vendas e Serviços 3.924.407 4.546.217 3.684.955 15.171.800

Deduções de vendas -976.333 -1.074.609 -738.201 -3.474.029

Receita Líquida 2.948.074 3.471.608 2.946.754 11.697.771

Custos dos produtos vendidos -2.397.943 -2.732.835 -2.275.126 -9.332.251

Lucro bruto 550.130 738.773 671.628 2.365.519

Despesas e receitas operacionais -617.166 -659.589 -605.320 -2.376.261

Despesas com vendas -252.245 -380.249 -262.389 -1.106.365

Despesas administrativas -363.915 -272.353 -323.019 -1.245.891

Despesas tributárias -1.006 -6.987 -19.911 -24.005

Resultado Operacional -67.035 79.184 66.308 -10.742

Outras Receitas/Despesas não operacionais 32.282 28.706 35.250 136.654

Lucro/Prejuízo operacional antes do resultado 
financeiro

-34.754 107.890 101.558 125.912

Receitas financeiras 30.317 32.588 38.117 128.533

Despesas financeiras -162.058 -182.343 -181.764 -658.371

Lucro/prejuízo antes dos impostos -166.495 -41.865 -42.089 -403.926

Lucro/prejuízo líquido do exercício -166.495 -41.865 -42.089 -403.926



4. DADOS FINANCEIROS-ECONÔMICOS – DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA

Atividades operacionais: em abril, o caixa operacional foi negativo de R$ 247,1 mil, especialmente, pelas 
compras para estoque (R$ 398,6 mil),  vendas a prazo (R$ 157,4) e financiamento do imobilizado (R$ 87 mil) 
resultante da amortização adiantada da parcela da classe II, no processo de recuperação judicial. Os 
principais montantes positivos do fluxo de caixa, foram desconto de títulos com instituições financeiras (R$ 
382,5 mil), compensação de impostos (R$ 105,9 mil) e provisões trabalhistas (R$ 37,4 mil).

Atividades de investimento: compreende as variações do ativo não circulante. No período, as principais 
movimentações envolveram aquisições de máquinas e equipamentos (R$ 1,8 mil), computadores e periféricos 
(R$ 1,1 mil) e imobilizações em andamento (R$ 52,9 mil), referente à fabricação de moldes.

Atividades de financiamento: as entradas englobam, em sua maior parte, as movimentações de impostos a 
parcelar e parcelados no longo prazo. 

Destaca-se que o saldo das disponibilidades, conforme balancete, é de R$ 19,4 mil e confere com o valor 
apresentado no fluxo de caixa. 
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DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA fev/23 mar/23 abr/23

Atividades operacionais:

Lucro líquido ajustado -137.720 79.312 15.087

Depreciação 56.439 56.554 57.187

Lucro/Prejuízo Líquido do exercício -166.495 -41.865 -42.089

Ajustes de exercícios anteriores -27.665 64.624 -11

Clientes -1.046.933 -241.412 -157.467

Impostos e Contribuições a recuperar 117.799 91.267 105.944

Adiantamentos -63.857 26.819

Estoques 55.963 -313.540 -398.644

Despesas Antecipadas -238.708 11.034 -8.623

Fornecedores 10.562 304.628 25.609

Salários e Encargos Sociais 59.368 5.575 -41.625

Impostos e Contribuições a Pagar -31.045 32.298 -70.760

Provisões Trabalhistas 72.080 79.680 37.447

Demais conta a pagar 20.558 10.246 -15.451

Financiamento de Imobilizado -87.057 -87.057 -87.057

Impostos Parcelados 610.882 -31.930 -39.220

Adiantamentos clientes 168.249 -176.568 -6.662

Instituições financeiras 875.764 26.241 382.566

Caixa líquido das atividades operacionais 587.481 -353.394 -247.125

Atividades de investimentos:

Ativo não circulante 2.290 -70.155 6.103

Compra de ativo imobilizado e intangível -64.361 -14.053 -55.922

Caixa Líquido das atividades de investimento -62.071 -84.208 -49.819

Atividades de financiamentos:

Outros Passivos Realizáveis LP -345.090 307.737 289.715

Caixa Líquido das atividades de financiamento -345.090 307.737 289.715

Variação líquida nas disponibilidades 42.600 -50.552 7.859

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 19.555 62.155 11.602

Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 62.155 11.602 19.461

395.737

6.596
19.555

62.155

11.602 19.461

nov/22 dez/22 jan/23 fev/23 mar/23 abr/23

Saldo de caixa e disponível



A Engatcar está adimplindo parcialmente os tributos. Dessa forma, a dívida tributária apresenta aumento gradativo e, em abril somou R$ 38.376.271,92.

Cumpre destacar que os parcelamentos ativos são ICMS de 2019, débitos previdenciários e demais débitos, referentes ao IRPJ, COFINS, PIS. Em janeiro/2023, a empresa realizou um parcelamento de ICMS, referente a 6 

meses de atraso. Contudo, os documentos pertinentes, não foram disponibilizados. Abaixo, seguem gráficos que demonstram a situação tributária da Recuperanda. Para solucionar a inadimplência fiscal, pretendem aderir 

a parcelamentos, no entanto, estão aguardando posições do novo governo com o intuito de contratar a opção mais benéfica. 

4. ENDIVIDAMENTO TRIBUTÁRIO

Em aberto
29.823.475,73 

78%

Parcelado
8.552.796,19 

22%

Passivo tributário

23.008.347,80 

38.376.271,92 

Antes RJ Após RJ

Passivo tributário

TRIBUTO SITUAÇÃO VALOR
Contribuição Sindical EM ABERTO 2.941,34
FGTS a rec. EM ABERTO 56.026,90
INSS EM ABERTO 183.191,20
COFINS A RECOLHER EM ABERTO 38.419,06
COFINS A RECOLHER - RETENÇÃO EM ABERTO 24,00
COFINS ST A RECOLHER EM ABERTO 2.051,97
CONTRIBUIÇÕES - RETENÇÃO EM ABERTO 4.399,14
ICMS A RECOLHER EM ABERTO 54.405,53
ICMS ST SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA A RECOLHER EM ABERTO 22.213,76
INSS - RETENÇÃO EM ABERTO 4.240,46
IPI EM ABERTO 19.079,85
IRRF A RECOLHER EM ABERTO 15.917,43
ISSQN A RECOLHER - RETENÇÃO EM ABERTO 1.529,43
PIS A RECOLHER EM ABERTO 8.091,09
PIS A RECOLHER - RETENÇÃO EM ABERTO 4,80
PIS - ST A RECOLHER EM ABERTO 436,99
ICMS PARCELADO A PARCELAR 72.260,90
ICMS 10 E 11.2019 A PARCELAR 283.796,06
ICMS PARCELADO 11.2009 A PARCELAR 4.125,51
ICMS PARCELADO 2019 PARCELADO 64.862,86
PARCELAMENTO DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS PARCELADO 1.714.409,86
PARCELAMENTO DEMAIS DÉBITOS TRANS EXCEPCIONAL PARCELADO 5.936.945,71
PARCELAMENTO FGTS PGR PARCELADO 265.777,84
ICMS parcelado pedido 5100129 PARCELADO 570.799,92
ICMS REFAZ 2015 - PARCELADO A PARCELAR 579.304,58
REFIS DA COPA / PGFN DEBITOS PREVIDENCIA A PARCELAR 1.080,69
REFIS DA COPA / PGFN DEMAIS DEBITOS A PARCELAR 354.723,31
REFIS DA COPA / RFB DEBITOS PREVIDENCIA A PARCELAR 545.888,08
REFIS DA COPA / RFB DEMAIS DEBITOS A PARCELAR 1.288.271,07
REFIS DA CRISE / PGFN COD. 1194 A PARCELAR 199.914,20
REFIS DA CRISE / RFB COD. 1279 A PARCELAR 1.300.748,55
REFIS DA CRISE / RFB COD.1285 A PARCELAR 145.423,44
GRCS CONTRIBUIÇÃO SINDICAL A RECOLHER A PARCELAR A PARCELAR 80.676,18
FGTS A PARCELAR A PARCELAR 658.907,82
ICMS  A RECOLHER A PARCELAR A PARCELAR 2.325.547,16
ICMS ST A PARCELAR 4.477.344,21
INSS A RECOLHER A PARCELAR 2.2.01.04.01.0001 A PARCELAR 11.748.698,08
INSS - RETENÇÃO A PARCELAR 309.231,12
INSS S/ FATURAMENTO A PARCELAR 2.752.654,84
IPI A PARCELAR A PARCELAR 2.269.927,46
ISSQN - RETENÇÃO A PARCELAR 11.979,52
TOTAL 38.376.271,92



5. PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Para honrar as obrigações vencidas e vincendas declaradas no plano em apreço, a Recuperanda oferece, conjuntamente, os meios abrangidos pelo artigo 50 da Lei n.º 11.101/2005:

❖  Concessão de prazos e condições especiais para pagamento das obrigações vencidas ou vincendas;

❖  Cisão, incorporação, fusão ou transformação de sociedade, constituição subsidiaria integral, ou cessão de cotas ou ações, respeitados os direitos dos sócios, nos termos da legislação vigente;

❖  Alteração do controle societário;

❖  Aumento de capital social;

❖  Trespasse ou arrendamento de estabelecimento, inclusive a sociedade constituída pelos próprios empregados;

❖  Redução salarial, compensação de horários e redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva;

❖  Dação em pagamento ou novação de dívidas do passivo, com ou sem constituição de garantia própria ou de terceiros;

❖  Constituição de sociedade de credores; e

❖  Venda parcial de bens.

CONDIÇÕES DO PLANO

CLASSE DESÁGIO CARÊNCIA N° PARCELAS PERIODICIDADE JUROS CORREÇÃO RECURSOS UTILIZADOS OBSERVAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL*

Classe I - Trabalhista - 6 meses 6 Mensal - TR Geração de caixa
A carência terá início após a decisão que homologar o plano 

de recuperação judicial (14/12/2021).

Classe II - Garantia real - 12 meses 28 Semestral 6% a.a Selic Geração de caixa

A carência terá início após a decisão que homologar o plano 
de recuperação judicial (14/12/2021). Os juros e correção 

monetária incidirão a partir da data do pedido de 
recuperação judicial (11/05/2018).

Classe III - Quirografários 60% 12 meses 28 Semestral TR Geração de caixa

A carência terá início após a decisão que homologar o plano 
de recuperação judicial (14/12/2021). Ainda, há a 

possibilidade de aceleração de pagamentos conforme prazo 
concedido pelos fornecedores.

Classe IV - ME e EPP 60% 12 meses 28 Semestral - TR Geração de caixa

A carência terá início após a decisão que homologar o plano 
de recuperação judicial (14/12/2021). Ainda, há a 

possibilidade de aceleração de pagamentos conforme prazo 
concedido pelos fornecedores.

TOTAL

* Nota: o plano de recuperação judicial homologado deve ser analisado em conjunto à ata da assembleia geral de credores, cujos documentos estão disponíveis no portal da administração judicial 
(www.administradorjudicial.adv.br).



* Nota: para melhor compreensão sobre o assunto, sugere-se a leitura do Relatório de Cumprimento do Plano (“RCP”).

5. PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL – RESUMO DE PAGAMENTO

O plano de recuperação judicial foi votado em assembleia geral de credores realizada no dia 22/10/2019. Na ocasião, houve a aprovação do plano nas classes I, II, e IV. Em decisão 
proferida no dia 14/12/2021, o plano foi homologado com a aplicação de cram down e a recuperação judicial foi concedida.

CONDIÇÕES DO PLANO ATUALIZADO ATÉ ABRIL/2023

CLASSE Subclasse VALOR RJ VALOR APÓS DESÁGIO
INÍCIO DOS 

PAGAMENTOS
FIM DOS 

PAGAMENTOS
VALOR ATUALIZADO PAGO EM ATRASO A VENCER

OBSERVAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
JUDICIAL

Classe I - Trabalhista Aplicável a todos 2.514.284,16 2.514.284,16 jul/22 dez/22 2.514.284,16 2.299.928,11 -   238.575,92 
A carência terá início após a decisão 

que homologar o plano de recuperação 
judicial. Periodicidade mensal.

Classe II - Garantia 
Real

Aplicável a todos 6.832.545,05 2.733.018,02 jun/23 dez/36 12.242.861,70 348.227,60 -   11.894.634,10 

A carência terá início após a decisão 
que homologar o plano de recuperação 
judicial. Os juros e correção monetária 
incidirão a partir da data do pedido de 

recuperação judicial. Periodicidade 
semestral.

Classe III - 
Quirografários

Aplicável a todos 20.817.338,07 8.326.935,23 jun/23 dez/36 8.326.935,23 37.908,00 -   8.289.027,23 

A carência terá início após a decisão 
que homologar o plano de recuperação 
judicial. Os juros e correção monetária 
incidirão a partir da data do pedido de 

recuperação judicial. Periodicidade 
semestral.

Classe IV - ME e EPP Aplicável a todos 904.492,92 361.797,17 jun/23 dez/36 361.797,17 -   -   361.797,17 

A carência terá início após a decisão 
que homologar o plano de recuperação 

judicial. Ainda, há a possibilidade de 
aceleração de pagamentos conforme 
prazo concedido pelos fornecedores. 

Periodicidade semestral.

TOTAL 31.068.660,20 13.936.034,58 23.445.878,26 2.686.063,71 -   20.784.034,42 



I – DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DE ABRIL/2023

ANEXOS
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